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PROCURADORIA GERAL 

 

Orientação Jurídica nº 009/2020 

Referência: Projeto de Lei nº  006/2020 

Autoria: Executivo Municipal 

 

Ementa: Altera dispositivo da Lei Municipal nº 2.914, de 06 

de maio de 2011, a qual dispõe sobre a implantação do 

plano de carreira, estabelece o quadro de cargos, 

vencimentos ou funções públicas do município, para fins de 

adequação dos requisitos de provimento do cargo de 

Auditor Tributário e correção de erro material.  

  

   I – RELATÓRIO 

   Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Casa, para emissão de 

Orientação Jurídica, o Projeto de Lei nº 006/2020, de autoria do Executivo Municipal, 

protocolado em 17/02/2020, que requer autorização legislativa para alterar requisitos de 

provimento para o cargo de auditor tributário e cargo de cozinheira.  

Aduz o proponente, na justificativa, que foi verificado que consta como 

requisito para posse e exercício do cargo de auditor tributário, que o mesmo esteja inscrito 

no órgão de fiscalização profissional, no caso a Ordem dos Advogados e/ou Conselho 

Regional de Contabilidade, conforme o caso. 

Informa, por conseguinte, que o setor de Recursos Humanos identificou 

que a manutenção desta vedação trará prejuízos aos servidores habilitados nos respectivos 

Conselhos de classe, que poderão tê-los cancelados em face da incompatibilidade para o 

exercício da função pública referida atividade profissional, podendo culminar em Processo 

Administrativo Especial e chegar até mesmo a exoneração do servidor. 
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Também, nesta linha, a jurisprudência do STJ, que já manifestou 

entendimento no sentido de que  o cargo de auditor fiscal não é privativo de determinada 

profissão, bastando, para o ingresso na carreira, a diplomação em curso superior. 

Refere ainda o erro material identificado pela Procuradoria geral do 

município, quanto a jornada de trabalho do cargo de Cozinheira, que é de 40(quarenta) 

horas semanais e não 32(trinta e duas) horas como vigente atualmente, equivoco este que 

gerou demandas judicias e prejuízos ao erário, sendo importante a alteração proposta. 

É o breve relato dos fatos. 

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora referida,  em 

condições de análise. 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 

 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.1 Da Técnica Legislativa adequada 

A uniformidade que requer o ordenamento jurídico não permite, no que 

concerne à forma, a plena liberdade ao legislador para alterar as leis. Assim, sempre que for 

deflagrado o processo legislativo, deve-se manter certo padrão, não sendo admitida a 

criação de estrutura destoante ou símbolos gráficos diversos daqueles comumente utilizados 

no processo de elaboração dos atos normativos. 

Neste sentido, a Constituição Federal previu em seu artigo 59, 

parágrafo único, que  disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das 

leis, que restou normatizado através da Lei Complementar nº 95/1998.  

Observando essas normas técnicas, analisamos que o presente PL 

está distribuído em apenas 02(dois) artigos, tendo a sua formatação adequada de acordo 

com as normas técnicas. E em relação ao prazo de vigência, define entrar em vigor na data 

de sua publicação, o que está adequado para leis de pequena repercussão, como é o caso. 
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2.2 Da Competência e Iniciativa 

O projeto versa sobre requisitos para provimento de cargos públicos 

efetivos do município, no caso alterando a instrução do cargo de Auditor Tributário e carga 

horária para o cargo de Cozinheira. 

 Quanto à competência, a Lei orgânica assim estabelece: 

“Art. 60 Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

III – iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta lei; 

(...) 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal na 

forma da lei; 

(...) 

XI – prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à situação 

funcional dos servidores; 

 

Assim, o presente PL encontra-se em conformidade com as normas 

legais vigentes, por ser de competência do Município normatização sobre os requisitos para 

provimentos de cargos públicos municipais, dispondo sobre a organização e o 

funcionamento da administração municipal,  NÃO se registrando, desta forma, qualquer vício 

de origem na presente propositura, nos termos do art. 61, §1º, II, ‘a’, da CF, aplicado por 

simetria.  

 

2.3 Da constitucionalidade e legalidade 

 

Os requisitos para provimento dos cargos públicos estão dispostos na 

Lei Municipal nº 2.914/2011, no Anexo II, e tem seus fundamentos no art. 37 da Constituição 

Federal, in verbis: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:         

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;   (grifei) 

 

Ainda o art. 39, da Constituição Federal assim dispõe: 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política 

de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 

respectivos Poderes.  

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará:                         

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada 
carreira;         

II - os requisitos para a investidura;                             

III - as peculiaridades dos cargos.       

 

Nesse sentido também a inteligência do art. 19 da Constituição 

Estadual, senão vejamos: 

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos 

municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos 

indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da 

impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da 

economicidade, da motivação e o seguinte: 

 I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração 

certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais; (grifo nosso) 

 

Dentro dessas premissas, o município dispôs sobre o Plano De 

carreira, quadro de cargos, vencimentos e funções públicas do município, através da lei 

Municipal nº 2.914/2011, estabelecendo as condições para o ingresso no serviço público 
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municipal.  É nesta lei que vamos encontrar os fundamentos para preenchimento dos 

cargos, disposta no art. 1º, senão vejamos: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, no âmbito da Administração Municipal de 

Gramado, o Plano de Carreira dos Servidores Municipais, com a previsão dos cargos, funções, 

atribuições, remuneração e outras questões pertinentes, de acordo com a legislação própria. 

 

Assim, observa-se na legislação municipal que, para ingressar no 

serviço público, a lei vai definir os requisitos para provimento de cada cargo, definindo o grau 

de instrução mínimo exigido, carga horária, atribuições do cargo, condições de trabalho, 

entre outros, requisitos expressos no processo de seleção por concurso público. 

No caso pontual, entendeu a Administração Municipal em adequar o 

requisito relativo a “instrução” exigida para o cargo de Auditor Tributário, retirando do texto a 

exigência de “respectivo registro de classe”. 

De fato, a exigência do registro no Conselho de Classe seria 

necessária se o cargo fosse privativo de apenas uma profissão e ainda se houvesse a 

necessidade do registro no conselho de classe respectivo para o exercício do cargo, como é 

o caso de um Procurador Municipal, por exemplo, que precisa do registro na OAB para 

desempenhar as atribuições que o cargo exige. 

No caso do Auditor Tributário, não se faz necessário, na prática, o 

registro no Conselho de Contabilidade (se contador), nem na OAB (se advogado), para 

exercício do cargo. Pelo contrário, há incompatibilidade de um auditor tributário, por 

exemplo, em exercer a advocacia, consoante o disposto no Estatuto da Advocacia, Lei nº 

8906/94, arts. 27 e 28, senão vejamos: 

Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a proibição parcial do 
exercício da advocacia. 
Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades: 
(...) 
VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou 
fiscalização de tributos e contribuições parafiscais; 
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Neste sentido, a jurisprudência dos Tribunais Superiores: 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE. REGISTRO. AUDITOR FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
NÃO-OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. 
1. O cargo de auditor fiscal não é privativo de determinada 
profissão, bastando, para o ingresso na carreira, a diplomação em 
curso superior, de maneira que não pode ser exigida a inscrição no 
Conselho Regional de Contabilidade. Com efeito, "não se tratando de 
cargo privativo de contador, não é necessário quer para o ingresso, 
quer para o desempenho das funções do cargo a inscrição no Conselho 
Regional de Contabilidade" (REsp 926.372/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJ de 27.6.2007). 
2. O critério legal de obrigatoriedade de registro no conselho 
profissional é determinado pela atividade básica da empresa ou pela 
natureza dos serviços prestados. Todavia, o enquadramento da 
atividade exercida pelo recorrido como pertencente à área sujeita ao 
registro e fiscalização do Conselho Regional de Contabilidade 
constitui matéria de fato, cuja análise pressupõe, necessariamente, 
o reexame do contexto fático-probatório, o que, no entanto, é 
inviável nesta via recursal. 
3. Considerando-se, de um lado, que o cargo exercido pelo recorrido 
não é privativo de bacharel em Ciências Contábeis e, de outro, que 
não está demonstrado o efetivo exercício de atividade básica 
pertinente à Contabilidade, não há obrigatoriedade do registro, 
tampouco do pagamento de anuidades ao CRC/RS. 
4.  Recurso especial desprovido. 

 

Portanto, a alteração proposta nos requisitos para o cargo de Auditor 

Tributário, retirando a exigência de registro no Conselho de Classe respectivo, está em 

conformidade com o entendimento jurisprudencial. 

Já no cargo de Cozinheira, o Executivo informa que a lei atualmente 

estabelece a carga horária de 32(trinta e duas) horas semanais, enquanto os servidores 

cumprem jornada regular de 40(quarenta) horas semanais. 

Analisando a lei nº 2914/2011, observamos se tratar, o cargo de 

Cozinheira, de cargo em extinção. Na tabela constante do Art. 14, da referida lei, conforme 

anexamos cópia, o cargo aparece com carga horária de 40(quarenta) horas. Contudo, no 

Anexo II, na descrição do cargo e nas Condições de trabalho, o mesmo cargo está 

registrado com 32(trinta e duas) horas semanais, gerando, de fato, dúvida sobre a carga 

horária devida. 
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Paralelamente, se verificarmos o cargo de “Cozinheira I”, que é o cargo 

da ativa, a lei estabelece como carga horária 40(quarenta) horas semanais. 

 

Assim, parece se tratar de um erro material mesmo, o registro mantido 

no Anexo II, para o cargo de Cozinheira (em extinção), que inclusive diverge do Art. 14, da 

própria lei, conforme já referido. Tal fato gera uma fragilidade ao município, o que precisa ser 

corrigido para evitar demandas judiciais, conforme citado na justificativa do PL, a fim de 

evitar prejuízos ao erário. 

 

Contudo, se foi um equívoco, um erro material quando da criação do 

cargo “Cozinheira”, conforme referido na proposição, e deseja o município mudar a carga 

horária do cargo, tal iniciativa para alteração é possível, vez que é o município é quem 

define os requisitos para provimento dos cargos públicos, dentro do seu poder discricionário. 

 

Todavia, caberá ao município comprovar o “erro material”, vez que as 

alterações em requisitos para provimento de cargos públicos só surtem efeito, regra geral,  

quanto a concursos posteriores, com efeito “ex nunc”, qual seja, não retroagem no tempo. 

Neste sentido, haverá o município de comprovar que não se trata de alterações nas 

condições de trabalho do cargo, e sim apenas de correção de erro material, vez que o cargo 

de cozinheira e Cozinheira I, em extinção e da ativa, respectivamente, sempre foram de 

40(quarenta) horas, o que corrobora a tabela constante do Art. 14, já mencionada.  

 

Sobre a questão orçamentária, importante referir que as alterações 

propostas não alteram os vencimentos dos cargos, não gerando qualquer impacto 

orçamentário, tampouco é considerado aumento de despesa com pessoal, razão pela qual 

não está exigido impacto financeiro e orçamentário, na referida proposição.  
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III - CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, no aspecto jurídico, em observância aos princípios 

constitucionais vigentes, conclui-se que o PLO 006/2020 atende as normas legais impostas, 

estando presentes a legalidade e constitucionalidade. 

 Por todos os fundamentos acima apresentados, esta Procuradoria 

exara Parecer jurídico favorável a sua tramitação. 

Destarte, encaminha-se a Comissão de Legislação e Redação Final, e 

na sequencia, à Comissão de Infraestrutura, Turismo, Desenvolvimento e Bem Estar Social, 

para posterior deliberação, e após emissão dos pareceres das Comissões permanentes, aos 

nobres edis para análise de mérito, em Plenário, no que couber. 

É o parecer que submeto à consideração. 

 

Gramado, 20 de fevereiro de 2020. 

    Sônia Regina Sperb Molon  

Procuradora Geral 
OAB/RS 68.402 


